FISCALIDADE - Licenciatura

3. Direito fiscal

Fontes de Direito Fiscal

Leituras
Freitas Pereira, 153-209
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Lei constitucional [Art.°s 13.°, 103.° e 165.9]

= Principio dalegalidade
- Preeminéncia da lei — s¢ a lei é fundamento da atividade tributaria
- Reserva absoluta da lei formal — na criagdo de impostos e na
determinacéo da incidéncia, taxas, beneficios e garantias
- Tipicidade fechada
= Principio daigualdade
- Generalidade dos impostos - todos os cidaddos tém a mesma dignidade

social, sdo iguais perante a lei e estdo obrigados ao pagamento de
impostos

- Uniformidade na tributag&o - ninguém deve ser privilegiado pelo sistema
fiscal e deve seguir-se 0 mesmo critério na reparti¢do dos impostos pelos
cidadéos

= Principio da né&o retroatividade da lei fiscal
- Consagracéo expressa do principio da néo retroatividade da lei fiscal
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Direito comunitario [CRP, art.° 8., n.° 4]

As disposicoes dos tratados que regem a Unido Europeia e as normas

emanadas das suas instituicdes séo aplicaveis na ordem interna nos termos

definidos pelo direito da Unido

= O direito comunitario divide-se em

— primério ou originario — o que consta dos préprios tratados
(originariamente CECA, CE, CEEA, atual UE, actualmente Tratado de
Lisboa)

— secundario ou derivado — o que deriva das instituicdes comunitarias e
adoptados pelos E.M.

(regulamentos, directivas, decisdes, recomendacdes e pareceres)

Direito comunitario — de acordo com o TFUE, art.°© 228.°

= Regulamento
tem caracter geral, é obrigatério em todos os seus elementos e diretamente
aplicavel em todos os Estados Membros
p. ex.%: Regulamento (CE) 1606/2002
- Obriga a aplicacdo das normas internacionais de contabilidade as
sociedades dos Estado membros que apresentem contas consolidadas
e 0s seus valores mobilidrios estejam submetidos a negociagdo num
mercado regulamentado de qualquer Estado membro
Diretiva

Vincula o Estado membro destinatario quanto aos resultado a alcangar,
deixando as instancias nacionais a competéncia quanto a forma e aos meios
p. ex.%: Diretiva do Conselho (2006/112/CEE)

- Diretiva do IVA Diretiva do Conselho (2006/112/CEE) — define a base
tributavel uniforme em termos de IVA

Tratados e convengdes internacionais [C.R.P, art.°s 8.°e
119.9

Integram o chamado direito internacional particular - ndo vigoram por si
mesmas ha ordem interna ao contrario do direito internacional comum em
que se aplica o principio da rece¢ao automatica
A sua efic4cia interna esta condicionada a aprovagéo ou ratificacéo e
publicagéo oficial do respetivo texto
Sé&o hierarquicamente superiores ao direito interno e sdo aprovadas

- pelaAssembleia da Republica (Resolugéo) - quando respeitem a

quaisquer elementos essenciais do imposto (CRP, art.® 103.°)

- pelo Governo (Decreto) — nas restantes matérias
= Ex.%s
Tratados (por ex.%: Concordata com a Santa Sé), Convencgdes para eliminar
a dupla tributagéo sobre o rendimento (seguem o Modelo de Convencéo da
OCDE), Acordos para a troca de informag@o em matéria fiscal
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Direito interno

Lei

Apenas através de lei da Assembleia da Republica é possivel criar
impostos e definir ou alterar a sua incidéncia, os beneficios fiscais, as
taxas dos impostos, as garantias dos contribuintes e as infragées fiscais

Decreto-Lei

S6 pode desenvolver ou complementar os principios ou bases definidos
por lei ou disciplinar os restantes aspetos da relag&o juridica do imposto
(liquidacéo e cobranga ndo cobertos pela reserva da lei)

= Decreto Legislativo Regional

As Assembleias Legislativas das Regides Autdnomas podem “exercer
poder tributario préprio (criar impostos regionais e langar adicionais), nos
termos da lei, bem como adaptar o sistema fiscal nacional as
especificidades regionais, nos termos de lei-quadro da Assembleia da
Republica” [C.R.P., art.0227.°,n.°1, al. i)]

Direito interno [CRP, art.® 199.°, al. c)]

Regulamento

= Constituem normas gerais e abstratas emanadas do poder executivo para
boa execucdo das leis que expressamente visam regulamentar

= |dentificam-se regulamentos de natureza externa e de natureza interna

Externos - emanados do Governo - decreto-regulamentar - ou de
Membros do Governo - portaria ou despacho normativo

> vinculam os particulares, no ambito dos poderes executivos
conferidos a administragdo por uma lei

> podem ser fonte de direito fiscal
Internos - emanados da administrag&o tributéria e aduaneira: p. ex.’:
despachos, instrucdes, circulares, oficios-circulados
> vinculam apenas os agentes administrativos a quem s@o
dirigidos dentro da disciplina hierarquica a que estéo obrigados
> n&o sédo fonte de direito fiscal e n&o obrigam particulares, nem
tém que ser tomados em considerag&o pelos tribunais

Codificagéao fiscal

Consiste na integracéo da legislacéo fiscal aplicavel de acordo com principios
globais coerentes que permitam dar alguma unidade aos normativos legais

Vantagens da codificagdo — sistematizagao, clareza e transparéncia, melhoria
da seguranca juridica e simplicidade administrativa

Exemplos de codificagéo

Lei Geral Tributaria (LGT)

Cédigo de Procedimento e de Processo Tributario (CPPT)

Regime Juridico das Infragdes Tributarias (RGIT)

Codigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS)
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Interpretacao e integracdo da
lei fiscal

Leituras
Freitas Pereira, 211-228

v

Interpretagéo da lei fiscal

Das leis em geral
= As leis aplicam-se aos casos concretos que visam regular pelo que tera
sempre de se determinar o seu exato sentido e alcance

= Fontes interpretativas

- Interpretagéo auténtica — efetuada pelo 6rgéo que elaborou a lei (tem
caracter retroativo)

- Interpretacéo jurisprudencial — efetuada pelos tribunais

- Interpretagéo doutrinéria — efetuada por especialistas ou pela
administracéo tributaria (também designada interpretag&o administrativa)

Interpretacéo da lei fiscal [LGT, art.° 11.9]

= Principios de interpretagéo geral

Na determinacéo dos sentidos das normas fiscais e na qualificagcédo dos
factos a que as mesmas se aplicam, séo observadas as regras e principios
gerais de interpretacéo e aplicacéo das leis

= Significado dos termos usados préprios de outros ramos de direito

Sempre que nas normas fiscais se empreguem termos préprios de outros
ramos de direito devem os mesmos ser interpretados no mesmo sentido
que ai tém salvo se outro decorrer diretamente da lei

= Prevaléncia da substancia econémica

Persistindo a duvida sobre o sentido das normas de incidéncia a aplicar
deve atender-se a substancia econémica dos factos tributarios

Wi
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Interpretacédo da lei fiscal

Formas de interpretagéo da lei
= Declarativa

- emque se verifica a conformidade entre a letra e o espirito da lei
= Restritiva

- em que se verifica desconformidade entre a letra e o espirito da lei, quando a letra é mais
ampla que o espirito da lei

= Extensiva

- em que se verifica desconformidade entre a letra e o espirito da lei, quando a letra € mais
limitada que o espirito da lei

Integragao da lei fiscal

Conceito

= Existem casos em que se conclui que perante uma dada situagdo concreta
ndo existe qualquer norma que lhe seja aplicavel - chamada lacuna da lei

= Aintegracéo tem o seu ponto de partida na constatagdo de que néo existe
norma diretamente aplicavel — nem na letra, nem no espirito da lei

= Os casos que a lei ndo preveja séo regulados segundo a norma aplicavel
aos casos anélogos

= As normas excepcionais ndo comportam aplicacéo analégica mas admitem
interpretacéo extensiva

= Os tribunais devem integrar as lacunas da lei, ndo se podendo abster de
julgar com o argumento de que n&o existe lei aplicavel

Integracéo da lei fiscal [LGT, art.° 11.°, n.° 4]

Regime aplicavel em direito fiscal
= Normas abrangidas pela reserva absoluta da lei formal
N&o é permitida a integragdo analdgica das lacunas resultantes de
normas tributérias abrangidas na reserva de lei da Assembleia da
Republica - incidéncia, taxas, beneficios fiscais e garantias dos
contribuintes
= Normas fiscais de sancéo
Néo é permitida a integragdo analégica - ninguém pode ser sentenciado
criminalmente sendo em virtude de lei anterior que declare punivel a agéo
ou omissdo [CRP, art.° 29.° e Cédigo Penal, art.° 1.°, n.° 3]
= Restantes normas fiscais

As normas que respeitem ao langamento, liquidacéo e cobranga dos
impostos séo suscetiveis de aplicacéo das regras gerais sobre integracéo

Ui
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Aplicacédo da
lei fiscal no tempo

Leituras
Freitas Pereira, 229-240

Aplicacdo dalei fiscal no tempo

= Inicio davigéncia

Os diplomas entram em vigor no dia neles fixado ou, na falta de fixag&o,
quer em todo o territério nacional quer no estrangeiro, no quinto dia apés a
sua publicacéo no Diario da Republica (prazos normais de vacatio legis) —
Lei 74/98, de 11/11

= Termo davigéncia
- Por caducidade - se a norma tiver prazo definido
- Por revogacéao expressa ou tacita - se tiver prazo indefinido

Por declaragéo de inconstitucionalidade - ndo se pode considerar
verdadeiramente termo de vigéncia porque neste caso a mesma nunca
entrou em vigor e devem ser anulados todos os seus eventuais efeitos
= Suspenséo da vigéncia

Interrupcéo temporaria da sua aplicacéo - afeta a sua eficacia durante um
determinado periodo de tempo mas néo a sua existéncia

Wi

Aplicacdo da lei fiscal no tempo — a questdo da ndo
retroatividade das leis fiscais [CRP, art.° 103.2 e LGT, art.© 12.9]

Alei s6 dispde para o futuro - as normas tributarias aplicam-se aos factos
posteriores a sua entrada em vigor, ndo podendo ser criados quaisquer
impostos retroativos

= Ha que distinguir a natureza dos factos tributarios
- de ocorréncia imediata — de um Unico facto tributario

- de formag&o sucessiva — 0 caso dos impostos periédicos em que a lei
nova s6 se aplica ao periodo decorrido a partir da sua entrada em vigor
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Aplicacao da lei fiscal no tempo — a questédo da néo
retroatividade das leis fiscais

= Retroatividade maxima ou de 1.° grau

aplicar uma lei fiscal a factos que se verificaram por inteiro no dominio da lei
antiga, tendo-se j& produzido todos os seus efeitos

- p.ex. jaocorreu o facto gerador, a liquidagéo e a cobranca
= Retroatividade imprépria ou de 2.° grau

aplicar uma lei fiscal a factos que ocorreram no dominio da lei antiga, ndo
se tendo ainda produzido os seus efeitos na totalidade

- p.ex.% jaocorreu o facto gerador mas néo a liquidacéo e cobranca
= Retroatividade de 3.°grau
aplicar uma lei fiscal a factos que néo se verificaram por inteiro no
dominio da lei antiga, prolongando-se a sua produg&o ja com a lei nova em
vigor
- p.ex.% em impostos periédicos quando facto gerador néo se verificou
por inteiro prolongando-se a sua produg&o ja com a lei nova em vigor

Aplicacédo da lei fiscal no tempo — a questédo da néo
retroatividade das leis fiscais

= Elementos cobertos pela reserva de lei formal
Aplicam-se apenas a factos posteriores a sua entrada em vigor

= Leis fiscais interpretativas
Retroagem os seus efeitos & data das leis interpretadas, com a limitag&o
dos efeitos ja abrangidos por caso julgado

= Normas sobre procedimento e processo tributéario

Séo de aplicagdo imediata a impostos cujo facto gerador tenha ocorrido
na vigéncia da lei anterior

= Prazos de cumprimento da obrigag&o de imposto

Regulados pela lei que se encontrar a vigorar na data da ocorréncia dos
respetivos factos geradores

= Normas fiscais de sangéo

Aplicam-se retroativamente quando essa aplicagdo seja mais favoravel
aos infratores

Wi

Aplicacao da
lei fiscal no espaco

Leituras
Freitas Pereira, 241-269
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Aplicacdo da lei fiscal no espago [LGT, art.>13.9

Principio da territorialidade

As leis tributarias de um Estado s&o as Unicas que se aplicam no territério
desse Estado e s6 se aplicam nesse territério

A aplicacéo do principio obriga a defini¢do de elementos de conexao
relevantes para esse efeito

— elementos pessoais ou subjetivos
— elementos reais ou objetivos

Aplicacao dalei fiscal no espago

Elementos de conex&o de territorialidade — nos impostos sobre o
rendimento

= De caracter pessoal ou subjetivo
- Residéncia - elemento determinante

- Nacionalidade — pouco relevante na atualidade, exceto quando se
aplicam normas anti-abuso

De carécter real ou objetivo

— Fonte (ou origem) de rendimentos - quando n&o opera o elemento
residéncia

Aplicacéo da lei fiscal no espago

Elementos de conex&o de territorialidade — nos impostos sobre o
patriménio

Predominam os elementos de carater real, ligados ao local onde se situam
os bens ou direitos objeto de tributagdo

Aresidéncia ou nacionalidade néo s&o geralmente relevantes para efeito de
tributagdo

- Ex.° IMI - localizagdo do imével [CIMI, art. 1.9]

- Ex.° IMT - a tributagdo exige que os bens imdveis estejam situados em
territério nacional [CIMT, art.° 1.9]
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Aplicacédo da lei fiscal no espago

Elementos de conexdo de territorialidade — nos impostos sobre a despesa
= Reportam-se a localizag&o das operagoes tributaveis
= Regras gerais

- nas transmissdes de bens - a tributag&o ocorre no local de colocacéo a

disposi¢&o dos bens ou do inicio do transporte ou expedicéo para o
adquirente

- nas prestagdes de servicos

» efetuadas a sujeitos passivos de IVA — a tributac&o ocorre no local
onde o adquirente tem a sede, estabelecimento estavel ou domicilio
efetuadas a néo sujeitos passivos do IVA — a tributac&o ocorre no
local onde o prestador do servigo tem a sede, estabelecimento
estavel ou domicilio

Aplicacao dalei fiscal no espago

Dupla tributacéo internacional

= Problema — elementos de conex@o com mais de um pais/territério
- residéncia ou fonte dos rendimentos
- dupla tributacdo juridica e dupla tributacdo econémica

= Medidas para evitar a dupla tributag&o internacional

- unilaterais: de carater legislativo tomadas pelos Estados no seu préprio
ordenamento

- bilaterais ou multilaterais: tratados internacionais
= Em Portugal é seguido a Convencéo Modelo da OCDE que em regra
- atribui a competéncia de tributagdo ao Estado da residéncia,

- reconhece nalguns casos o poder de ambos os Estados tributar (da
residéncia e da fonte) — neste caso o Estado de residéncia deve eliminar
a dupla tributagédo

Relacéo juridico-fiscal

Leituras
Freitas Pereira, 275-320
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Obrigacéo fiscal

= Decorre da relacao juridica estabelecida entre duas partes originada pela
verificagéo do facto gerador do imposto — o que tem direito & prestagdo do
imposto e aquele a quem cabe a prestacéo

= Aobrigagdo fiscal

— éuma obrigagéo legal - ndo depende da vontade das partes, mas
decorre da ocorréncia do facto tributario

— éindisponivel e irrenunciavel

— éuma obrigag&o executiva - ndo esta dependente de qualquer outra
prondncia

— éuma obrigagédo especialmente garantida

ObrigacBes acessorias

= Decorrem acessoriamente da obrigag&o fiscal principal e correspondem as
obrigacdes de
— possibilitar o apuramento da obrigag&do de imposto
— colaboragéo no exercicio de uma fungdo estadual e constituem a parte
substancial dos chamados “custos de cumprimento”
= Algumas obrigacdes mais frequentes no ambito empresarial (previstas nos
diversos cédigos fiscais)
— Obrigagdes declarativas, de inicio de atividade, de alteracées ou de
cessacdo e declaragdes periddicas
— Obrigacdes de faturagédo
— Obrigagdes contabilisticas — de organizacao, prazo de conservacéo,
local
— Obrigagdes de escrituragéo - quando néo existe obrigacéo de
contabilidade organizada
— Obrigacdes de documentac&o - dossier fiscal, dossier de pregos de
transferéncia
— Obrigagdes de informagéo das instituicdes de crédito e sociedades
financeiras

Elementos da relagéo juridico-fiscal

= Sujeito ativo

= Sujeito passivo

= Objeto
Aquilo sobre que incide o direito subjetivo, aquilo a que tem direito o sujeito
ativo da relacdo juridica - prestagdo pecuniaria

= Facto juridico
Facto da vida real que tem consequéncias juridicas - facto gerador do
imposto

= Garantia

Conjunto de meios ao dispor do credor para fazer valer o seu direito no caso
do devedor ndo cumprir a obrigagdo

Wi
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Sujeito ativo

= Corresponde a entidade de direito publico titular do direito de exigir o
cumprimento das obrigagdes tributarias

= Anocao de sujeito ativo carateriza-se por dispor de

- Poder tributario — poder constitucionalmente conferido ao legislador para
a criagdo de impostos e regulacdo da sua disciplina essencial

- Capacidade tributéria activa — titular do direito de crédito em que a
relagéo fiscal se substancia

- Competéncia tributaria — administrag&o dos impostos, ou seja, dos
poderes instrumentais de langamento, liquidag&o e cobranga

- Titularidade da receita fiscal — direito ao crédito do titular da receita fiscal
relativamente & entidade que tem a seu cargo a gestdo ou administragéo
dos impostos

Sujeito passivo

= Corresponde a pessoa singular ou colectiva ou qualquer outra entidade a
quem a lei impde a obrigagéo de efectuar a prestagdo de imposto

= Figuras relacionadas entre si

— contribuinte — pessoa ou entidade em relagé@o a qual se verifica o

facto tributario
> de direito (quando coincide com o sujeito passivo)
> de facto (por repercusséo)

— sujeito passivo — pessoa ou entidade obrigada ao cumprimento da
prestacéo de imposto — corresponde ao devedor do imposto quando
inclui todas as obrigacdes fiscais acessorias

— devedor de imposto — pessoa ou entidade que deve satisfazer a
obrigacéo do imposto (pode ser o contribuinte de direito, o substituto ou
0 sucessor)

Subsituigéo tributaria

= Asubstituto tributéria verifica-se quando por imposicéo da lei a prestagéo
tributéria for exigida a pessoa diferente do contribuinte

= Ocorre por retengéo na fonte

- Substitui¢do total — abrange quer a obrigacéo do imposto quer as
obrigacdes acessorias

- Substitui¢do parcial — abrange apenas a obrigag&o do imposto, as
obrigacgdes acessorias sdo cumpridas pelo substituido

= Substituicao tributaria versus repercussao fiscal
[LGT, art.2 20.9]
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Responsabilidade tributaria

= Responsabilidade tributéria

A responsabilidade tributaria abrange a totalidade da divida tributaria, juros e
demais encargos — é obrigagdo em primeira linha do sujeito passivo
originario

= Solidaria
Responsabilidade quando existe uma pluralidade de sujeitos passivos ou
outras pessoas para além dos sujeitos passivos originarios relativamente a
um determinado facto tributario

= Subsidiaria
Responsabilidade dos administradores, directores e gerentes e outras
pessoas que exercam fun¢des de administracéo ou gestéo e ainda os
membros dos 6rgéos de fiscalizagéo responsaveis em relagéo a entidade e
solidariamente entre si (efectiva-se por reverséo do processo de execucéo
fiscal)

[LGT, art.%s 22.°a 28°

Transmissédo da obrigacdo fiscal [LGT, art.s 29.° e 41.°]

= Créditos fiscais e obrigacdes fiscais ndo s&o transmissiveis, salvo disposi¢do

legal em contrario

= Excegdes

- Sub-rogacé&o nos direitos da Fazenda Publica

O pagamento das dividas tributarias pode ser realizado por terceiro
quando tiver terminado o prazo para pagamento voluntario, tenha
previamente requerido a declaragdo de sub-rogagéo e tenha obtido
autorizagdo do devedor ou prove interesse legitimo

- Sucesséo fiscal

As dividas de imposto, uma vez verificado o facto gerador antes da morte
do seu titular, transmitem-se aos seus sucessores — mas néo as penas
por infracc&o fiscal

Extingdo da obrigagao fiscal [art.%s 40°]

Cumprimento

Wi

Aforma de extingdo da obrigacéo fiscal é o seu pagamento, que pode ser
voluntario ou coercivo

- pagamento voluntario — ocorre quando efectuado dentro dos prazos
legais

- pagamento coercivo — ocorre na falta do pagamento voluntario depois
de instaurado o respectivo processo de execugao fiscal

Afalta de pagamento dentro do prazo legal d& lugar a juros de mora

E admitido o pagamento em prestagdes quando o devedor néo possa
cumprir integralmente e de uma s6 vez a divida tributaria

12
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Extincéo da obrigacéo fiscal

Formas de extingéo diferentes do cumprimento

= Prescrigdo [LGT, art.%s 48°]
ocorre passados 8 anos contados - nos impostos periddicos, a partir do
termo do ano em que se verificou o facto tributario e, nos impostos de
obrigag&o Unica, a partir da data em que o facto tributario ocorreu

= Dagdo em cumprimento [LGT, art.°s 40°]
- entrega de bens para pagamento da divida
- depende do consentimento do credor e s6 é possivel nos casos

expressamente previstos na lei

= Compensagéo [LGT, art.’s 40°]
quando um crédito derivado de uma outra relagdo de imposto possa solver
total ou parcialmente a sua divida fiscal s6 admitida em casos
expressamente previstos na lei

Garantias do cumprimento da obrigacgéo fiscal

= Garantia geral

Patriménio do devedor, em caso de incumprimento é executado o seu
patriménio

= Garantias especiais - pessoais

Garantia prestada por alguém com o seu patriménio que fica vinculado ao
cumprimento de uma obrigacéo alheia, ficando pessoalmente obrigado
perante o credor

- Fianca legal - resulta diretamente da lei
- Fianga voluntéria — quando a lei o admita

- Aval bancério

Garantias do cumprimento da obrigacgéo fiscal

= Garantias especiais —reais

Correspondem a bens patrimoniais do devedor que asseguram o

cumprimento da obrigacéo fiscal

- Privilégios creditérios - pagamento preferencial relativamente a

outros credores
Penhora - corresponde a atividade prévia a venda ou a realizagéo de
uma prestagéo e destina-se a individualizar os bens méveis ou iméveis
e direitos que respondem pelo cumprimento da obrigacéo pecuniéria
através da acdo executiva
- Hipoteca - corresponde ao direito real que o devedor confere ao
credor, sobre um bem imével de sua propriedade ou de outrem, para
que o mesmo responda pelo resgate da divida
Prestagéo de caug&o — por ex.° em pagamento de reembolsos de IVA,
para suspenséo do processo executivo em processo de impugnagdo
judicial e suspenséo de execucdo, pagamento em prestacoes

13
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Garantias dos contribuintes

Leituras
Freitas Pereira, 321-357

Garantias dos contribuintes

Nogéo

= Quaisquer direitos que tutelem o contribuinte, enquanto tal e face ao fisco, e
que sejam vinculativos para a actuacéo deste - séo direitos de protecgdo ou
defesa

Principal garantia dos contribuintes — principio da legalidade (C.R.P. art.°s
103.%,n.°2, e art. 165.%,n.° 1, alinea i))

Apenas a Assembleia da Republica ou o Governo, mediante autorizagdo
desta, podem legislar sobre os chamados elementos essenciais dos impostos
—incidéncia, taxas, beneficios fiscais e garantias dos contribuintes

As garantias dos contribuintes podem ser de natureza material ou adjetivo-
processual

Wi

Direito a confidencialidade fiscal

= Ainformag&o disponibilizada & administrag&o tributaria pelos contribuintes ou
terceiros (patrimonial e financeira) esta sujeita a confidencialidade fiscal

= Contudo, é permitido

— acesso do sujeito passivo aos dados sobre a situagéo tributaria de outros
que sejam comprovadamente necessarios para fundamentar processos,
desde que expurgados que possibilitem a identificacéo

— divulgacao de listas de devedores
— publicagédo de rendimentos declarados
(LGT, art.° 64.°)

14
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Direito a dedugéo, reembolso ou restituicdo do imposto

= Na Lei Geral Tributaria [art.°30.°,n.°1, al. c)]
= Nos cédigos fiscais

- CIRS, art.° 96.° - restituicdo da diferenca entre o imposto devido a final e
o que tiver sido entregue nos cofres do Estado em resultado de
retengdes na fonte ou pagamentos por conta

CIRC, art.° 104.° - ha lugar a reembolso quando o valor apurado na
declaracéo for negativo ou, ndo sendo negativo, for inferior ao valor dos
pagamentos por conta

CIVA, art.° 22.° - sempre que a dedugdo de imposto a que haja lugar
supere o montante devido pelas operagdes tributaveis o sujeito passivo
pode solicitar o reembolso, mediante determinadas condi¢des

Pedido de correcédo de erros da administragéo tributaria

No procedimento tributario [CPPT, art.%s 95.°-A a 95.°-C]

= Dispensa de formalidades essenciais e simplicidade de termos, visando
reparar erros materiais ou manifestos da administragéo tributaria ocorridos
na concretizagéo do procedimento tributério ou na tramitagdo do processo
de execucdo fiscal

Direito a caducidade da liquidacéo

= Insere-se num objectivo de certeza e seguranca para ambas as partes, em
especial para o contribuinte

= O direito de liquidar impostos caduca se néo for validamente notificado ao
contribuinte no prazo de 4 anos

= Prazos de contados

- nos impostos periédicos a partir do termo ao ano em que se verificou o
factoe

- nosimpostos de obrigagdo Unica, a partir da data em que o facto
tributario ocorreu, excepto IVA e retengdes na fonte a titulo definitivo em
que ocorre a partir do inicio do ano seguinte aquele em que se verificou
a exigibilidade do imposto ou o facto tributario

(LGT, art.° 45° a art.° 47.%)
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Direito a prescrigédo

= Insere-se num objetivo de certeza e seguranga para ambas as partes, em
especial para o contribuinte

= Corresponde a extingdo de uma obrigag&o vencida em consequéncia do
decurso de um prazo legal — 8 anos a contar do termo

- do ano em que se verificou o facto tributario - nos impostos periédicos

- dadata em que se verificou o facto tributario - nos impostos de
obrigacéo unica

= Consiste na extin¢éo do direito do credor tributario poder exigir o
cumprimento da obrigag&o tributéria j& constituida

(LGT, art°48.0 e 49.°)

Direito a avaliacdo da situagéo fiscal

= Na Lei Geral Tributaria

Inspecdes a pedido do contribuinte ou de terceiro [LGT, art.° 47.° e Dec.Lei
6/99, de 8 de janeiro]

= No procedimento tributario [CPPT, art.® 58.]
- Avaliacéo de bens e direitos
= No procedimento de inspecéo tributaria e aduaneira [RCPITA, art.° 64.°]

- Sancionamento das conclusdes dos relatérios de inspecéo

Direito a informacgéao

Na Lei Geral Tributéria [art.°s 67.° e 68.9]
= O contribuinte tem direito a informagé&o sobre
- afase em que se encontra o procedimento e a data previsivel da sua
concluséo
- existéncia e teor das dentncias dolosas ndo confirmadas e a
identificagéo do seu autor
- asua concreta situacao tributaria
= Informag6es vinculativas
- sobre a sua situagao tributaria, incluindo os pressupostos dos beneficios
fiscais (pedido por via eletrénica e resposta nos prazos de 60 ou 90 dias)
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Direito a fundamentagéo e notificagéo

As decisdes que digam respeito @ matéria tributaria devem ser sempre
fundamentados por meio de sucinta exposicéo das razdes de facto e de
direito que as motivaram

Situagdes especiais que exigem uma fundamentacéo especificada na lei
- relagdes especiais em sede de precos de transferéncia

- métodos indiretos da determinagéo da matéria coletavel

A eficacia da decisdo depende da notificagdo
(LGT, art.> 77.°, e CPPT, art.° 36.%)

Audicdo prévia

= O contribuinte tem o direito de ser ouvido antes de ser tomada uma deciséo
por parte da administragéo tributaria que afete os seus interesses —
denominado principio da participacdo

— antes da liquidag&o do imposto

— antes do diferimento total ou parcial dos pedidos, reclamagdes,
recursos ou peticdes

— antes da revogacéo de qualquer beneficio fiscal

— antes da aplicagdo de métodos indiretos (quando n&o haja lugar a
relatério de inspegéao)

— antes da conclusao do relatério da inspeg&o tributaria
(LGT, art.° 60.%; RCPITA, art.° 60.°)

Reclamacéao graciosa [CPPT, art.°s 68.°a 77.°]

No procedimento tributario

= Visa a anulag&o total ou parcial dos atos tributarios por iniciativa do
contribuinte, incluindo nos termos da lei os substitutos e responsaveis

= Fundamentos da reclamagéo

- errénea qualificagéo e quantificagdo dos rendimentos, lucros, valores
patrimoniais e outros factos tributarios

- incompeténcia
- auséncia ou vicio da fundamentagéo legalmente exigida
- pretericdo de outras formalidades legais

= Pode decorrer de atos praticados pela AT ou da autoliquidagédo efetuada
pelo contribuinte
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Reclamacéo graciosa [CPPT, art.°s 68.°a 77.9]

No procedimento tributario
= Regras fundamentais

- simplicidade de termos, brevidade das resolucées, dispensa de
formalidade legais, inexisténcia do caso decidido ou resolvido, isen¢éo de
custas, limitag&o dos meios probatérios & forma documental e
inexisténcia de efeito suspensivo, salvo se houver prestagédo de garantia

= Prazo

— 120 dias contados a partir dos factos notificados relativamente aos quais o
contribuinte reage (faz interromper o prazo de prescri¢éo)

= Em caso de indeferimento pode dar lugar a

- Recurso hierarquico — no prazo de 30 dias

- Impugnagcéo judicial — no prazo de 15 dias, a contar da notificacéo do
indeferimento expresso da reclamacéo ou de 90 dias a contar do
indeferimento tacito da reclamacéo

Recurso hierarquico

= Na Lei Geral Tributéria [art.? 80.]
= No procedimento tributario [CPPT, art.%s 66.° e 67.°]

- As decisdes dos 6rgéos da administragéo tributaria sdo suscetiveis de
recurso hierarquico para o mais elevado superior hierarquico do autor do
ato e interpostos no prazo de 30 dias a contar da notificacéo do ato
tributario

- Tem natureza meramente facultativa e efeito devolutivo - nédo suspende
a execucao do ato tributério recorrido

Impugnacéo judicial [LGT, art.° 9.2 e CPPT, art.° 97.9]

No processo tributario
= Constitui fundamento da impugnagéo qualquer ilegalidade

- Errénea qualificagéo e quantificagéo dos rendimentos, lucros, valores
patrimoniais e outros factos tributarios

- Incompeténcia
- Auseéncia ou vicio da fundamentacao legalmente exigida
- Pretericdo de outras formalidades legais
= O prazo para apresenta¢do da impugnagéo é em geral de
- 3 meses a contar do termo do prazo de pagamento voluntario dos

impostos, da notificagdo dos atos tributarios que ndo deem origem a
liquidagéo ou da formag&o da presuncao de indeferimento tacito

- 15 dias ap6s notificagdo, em caso de indeferimento expresso da
reclamag&o graciosa

Wi
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Direito a juros

= S&o devidos juros Indemnizatérios, quando

- em reclamag&o graciosa ou impugnacao judicial se determine que houve
erro imputavel aos servicos de que resultou pagamento de divida
tributaria em montante superior ao devido

- nao seja cumprido o prazo legal de restituicéo oficiosa dos impostos

- em caso de anulagdo do acto tributério por iniciativa da administracéo
tributéria, tenham passado 30 dias ap6s a decisdo sem que tenha sido
processada a nota de crédito

- arevisdo do acto tributario por iniciativa do contribuinte se efectuar mais
de um ano apés o pedido

= S&o devidos juros moratérios, quando
— uma sentenca judicial implicar a restituicéo de tributo pago

Revisdo da matéria coletavel

Na Lei Geral Tributéaria [art.°s 91.°a 94.°]
= Aplicavel no caso de avaliagdo da matéria colectavel por métodos indirectos

= Tem efeito suspensivo da liquidag&o e deve ser apresentado no prazo de 30
dias

= Consiste num debate contradit6rio entre um perito indicado pelo contribuinte
e o perito indicado pela administrag&o tributaria (podem ainda ser nomeados
peritos independentes)

Garantias dos contribuintes

FACTO TRIBUTARIO
—  ——

Reclamag&o graciosa |

Decisdo favoravel

—_— Impugnagcéo judicial
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Infragcdes tributarias

Leituras

Regime Geral das Infragdes Tributérias (RGIT)

Conceito e espécies de infragdes tributarias [RGIT, art.0 2.9]

As infragdes praticadas as normas reguladoras das prestagdes tributarias
aplica-se o Regime Geral das Infragdes Tributarias (RGIT)

Constitui infracéo tributaria todo o facto tipico, ilicito e culposo declarado
punivel por lei tributaria anterior

As infragdes tributéarias dividem-se em
- Crimes
- Contra-ordenagdes

Aplicacdo no espago e no tempo [RGIT, art.%s 4.°e 5.9

Salvo tratado ou convencdo internacional em contrario o RGIT é aplicavel
seja qual for a nacionalidade do agente a facto praticados

- em territdrio portugués

- abordo de navios ou aeronaves portuguesas
As infragdes tributarias consideram-se praticadas

- no momento e no lugar em que, total ou parcialmente, e sob qualquer
forma de comparticipacéo o agente atuou

- no caso de omissdo, em que o agente devia ter atuado ou naqueles em
que o resultado tipico se tiver produzido

No caso de deveres tributarios que possam ser cumpridos em qualquer

servico da administrag&o tributéria a respetiva infracéo considera-se

praticada no servigo ou organismo do domicilio ou sede do agente
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Penas aplicaveis aos crimes tributarios [RGIT, art.® 12.°]

As penas principais aplicveis aos crimes tributarios cometidos por pessoas
singulares sdo

- Pris&o até oito anos

- Multa de 10 até 600 dias

Aos crimes tributarios cometidos por pessoas coletivas, sociedades, ainda
que irregularmente constituidas, e outras entidades fiscalmente
equiparadas é aplicavel a pena de multa de 20 até 1920 dias

Sem prejuizo dos limites estabelecidos os limites minimos e maximo das
penas de multa previstas nos diferentes tipos legais de crimes séo elevadas
para o dobro sempre que sejam aplicadas a uma pessoa coletiva

Penas aplicaveis aos crimes tributarios [RGIT, art.® 12.°]

As penas principais aplicaveis aos crimes tributarios cometidos por pessoas
singulares séo

- Prisdo até oito anos
- Multa de 10 até 600 dias

Aos crimes tributarios cometidos por pessoas coletivas é aplicavel a pena
de

- Multa de 20 até 1920 dias
Sem prejuizo dos limites estabelecidos

- os limites minimo e méaximo das penas de multa previstas nos
diferentes tipos legais de crimes séo elevadas para o dobro sempre
que sejam aplicadas a uma pessoa coletiva

Pena de multa [RGIT, art.° 15.9]

Cada dia de pena de multa corresponde a uma quantia entre
- tratando-se pessoas singulares — de 1 a 500 euros
- tratando-se de pessoas coletivas — de 5 5.000 euros

As penas de multa séo fixadas pelo Tribunal em funcéo da situacéo
econdmica e financeira do condenado e dos seus encargos
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Classificacdo das contra-ordenagdes [RGIT, art.° 23.9]

As contra-ordenagdes tributarias qualificam-se como
= Contra-ordenagdes simples — as puniveis com coima cujo limite
maximo n&o exceda € 15.000
= Contra-ordenagdes graves - as puniveis com coima cujo limite
maximo seja superior a € 15.000 e aquelas que, independentemente da
coima aplicavel, a lei expressamente qualifique como tais

Montante das coimas [RGIT, art.° 26.9]

= Se o contrario ndo resultar da lei, as coimas aplicaveis as pessoas
coletivas podem elevar-se até ao valor maximo de
- em caso de dolo - € 165.000
- em caso de negligéncia - € 45.000
= Se o contrario ndo resultar da lei, as coimas aplicaveis as pessoas
singulares ndo podem exceder metade dos limites estabelecidos para as
pessoas coletivas
= O montante minimo da coima a pagar é de € 50, exceto em caso de
redugao da coima em que ¢ de € 25
= Os limites minimo e maximo das coimas previstas nos diversos tipos legais
de contra-ordenagdo séo elevadas para o dobro sempre que sejam
aplicadas a uma pessoa coletiva — sem prejuizo dos limites gerais
estabelecidos

Wi

Direito a reducéo das coimas [RGIT, art.°s 29.° e 30.9]

Em caso de contra-ordenagéo fiscal, o infrator tem direito a reducéo da coima
devida caso assuma a sua responsabilidade e tome a iniciativa de regularizar a
sua situagao tributéria

= redug&o para 12,5% do minimo - se pedido em 30 dias posteriores a
prética da infragdo
reducéo para 25% do minimo - se o pedido se efetuar antes de
levantamento de auto de noticia, participagéo, dentincia ou do inicio de
inspecéo
redugdo para 75% do minimo — se o pedido se efetuar até ao termo da
inspecdo
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Crimes tributarios

= Crimes tributarios comuns [RGIT, art.°s 87.°a 91.°]
- Burla tributaria
- Frustragéo de créditos
- Associagéo criminosa
- Desobediéncia qualificada
- Violag&o de segredo
= Crimes fiscais [RGIT, art.°s 103.° a 105.9]
- Fraude
- Fraude qualificada
- Abuso de confianga

Contra-ordenagdes [RGIT, art.°s 113.° a 129.9]

= Recusa de entrega, exibi¢do ou apresentacéo de escrita e de documentos
fiscalmente relevantes

= Falta de entrega de prestagéo tributaria
= Violagéo de segredo fiscal
= Falta ou atraso de declaracdes

= Falta ou atraso na apresentag&o ou exibicédo de documentos ou de
declaracées

= Falsificagéo, viciacdo e alteragdo de documentos fiscalmente relevantes

= Omissdes e inexatidées nas declaragdes ou em outros documentos
fiscalmente relevantes

= Omissdes ou inexatiddes nos pedidos de informagéo vinculativa
= Inexisténcia de contabilidade ou de livros fiscalmente relevantes

Contra-ordenagdes [RGIT, art.°s 113.° a 129.9]

= Na&o organizacéo da contabilidade de harmonia com as regras de
normalizagédo contabilistica e atrasos na sua execugéo

= Falta de apresentacéo, antes da respetiva utilizagéo, dos livros de
escrituragdo

= Violag&o do dever de emitir recibos e faturas
= Falta de designacéo de representantes
= Pagamento indevido de rendimentos

= Transferéncia para o estrangeiro de rendimentos sujeitos a tributacéo, sem
que se mostre efetuada a retengéo na fonte

= |mpresséo de documentos por tipografias ndo autorizadas
= Utilizag&o de programas de faturagdo néo certificado
= Violag&o da obrigacéo de possuir e movimentar contas bancérias
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Ambito e natureza do
Direito Fiscal

Leituras
Freitas Pereira, 137-151

O direito fiscal

Nog&o e ambito

Ramo do direito que disciplina os impostos, tendo por objeto as normas que
regulam o nascimento, o desenvolvimento e a extingédo das relagées
juridicas suscitadas pela percegdo do imposto

= O direito fiscal abrange

Normas de soberania fiscal — relacionando-se com o direito constitucional

Normas relativas ao nascimento, desenvolvimento e extingéo da
obrigagéo fiscal

Normas relativas a obriga¢des acessérias impostas aos contribuintes ou
a terceiros — designadamente de natureza declarativa ou contabilistica

Normas de sanc&o fiscal — penal ou contraordenacional

Normas relativa ao processo fiscal — estabelecem as garantias dos
contribuintes e do Estado na cobranca dos impostos

O direito fiscal

Natureza do direito fiscal

= Integra-se no direito publico considerando

as finalidades prosseguidas pelos impostos

o facto do sujeito ativo ser um ente publico

Classifica-se como um direito com autonomia (relativa) em relagéo aos
outros ramos do direito o que se justifica porque

corresponde a um conjunto de normas ordenadas com vista a um fim
comum — regulamentag&o das normas suscitadas pelo imposto
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Providéncias cautelares

Na Lei Geral Tributéria [art.° 51°] e no processo tributério [art.® 31°]
= Aplicam-se em caso de fundado receio de frustracéo da sua cobranga, ou de
destrui¢&o ou extravio de documentos ou outros elementos necessarios ao
apuramento da situag&o tributaria dos sujeitos passivos e demais obrigados
tributarios
= Materializam-se nomeadamente na
- apreensdo de bens, direitos ou documentos
- retencdo até a sua satisfacdo dos créditos tributérios, de prestacdes
tributérias a que o contribuinte tenha direito

Providéncias cautelares - arresto

No processo tributario [CPPT, art.s 136 a 139 e RCPITA, art.® 31°]

= Fundamentos — o tributo estar liquidado ou em fase de liquidag&o e existir
fundado receio da diminuicéo de garantia de cobranca dos créditos
tributarios

= Consiste na apreenséo judicial de bens — do devedor ou do responséavel
solidario ou subsidiario - destinada a garantir a cobranca dos créditos
tributarios, decretado pelo Tribunal Administrativo e Fiscal a pedido da
Administragdo Tributaria

= Pressupde a identificagdo em concreto dos bens a arrestar, com mencéo de
todos os elementos indispenséaveis a sua identificagéo localizagéo e valor,
que deve constar de auto de arresto

= Os bens apreendidos s&o entregues a um fiel depositario e averbados na
conservatéria

Providéncias cautelares - arrolamento

No processo tributario [CPPT, art.°s 140 a 142 e RCPITA, art.® 31°]

= Fundamentos — existir fundado receio de extravio ou deterioragéo de bens
moveis ou iméveis ou de documentos conexos com obrigagdes tributarias

= Tem por finalidade garantir a conservacédo dos bens ou documentos
conexos com as obrigacdes tributarias

= Pode ser requerido por qualquer pessoa ou entidade que tenha interesse na
conservagédo dos bens ou documentos ao Tribunal Administrativo e Fiscal

= Processa-se através de um auto arrolamento e os bens ou documentos sdo
entregues a um fiel depositario
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Direito a prescrigédo
Caducidade versus prescrigdo — no caso de impostos de formagéo Unica

g';?;é%r Caducidade Prescrigéo

4 anos

Se néo estiver 8 anos
constituida a divida

Se a divida que
tiver sido
constituida néo
for paga

Caducidade

Caducidade versus prescrigdo — no caso de impostos de formagao
sucessiva e complexa

Facto Termo

gerador do ano Caducidade Prescricao

4 anos

-

Se nao estiver
constituida a divida

8 anos

Se a divida que
tiver sido
constituida ndo
for paga
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